
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 306.051 - DF (2014/0255682-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ALMENÍZIO GONÇALVES DA SILVA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. VALOR EXPRESSIVO DO BEM 
SUBTRAÍDO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA MODALIDADE 
TENTADA. PRESCINDIBILIDADE DA POSSE MANSA E PACÍFICA. 
MULTIREINCIDÊNCIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PERSONALIDADE. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do direito penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, não houve dano 
juridicamente relevante. No entanto, o bem furtado foi avaliado em R$ 600,00 
(seiscentos reais), montante expressivo, porquanto equivalente a cerca de 88% do 
salário-mínimo à época do fato. Precedentes. 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo, excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente específico. 
Precedentes.
4. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.524.450/RJ, submetido ao rito do art. do art. 543-C do Código de Processo 
Penal, pacificou entendimento no sentido de que o crime de furto consuma-se 
com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e 
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.
5. Não se infere manifesta desproporcionalidade na pena imposta, visto que a 
jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, da conduta 
social e, ainda, da personalidade do agente, ficando apenas vedado o bis in idem. 
Assim, considerando a multireincidência do réu, não se vislumbra ilegalidade na 
dosimetria da pena. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido.

Documento: 1501262 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 306.051 - DF (2014/0255682-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ALMENÍZIO GONÇALVES DA SILVA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALMENÍZIO 
GONÇALVES DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 3 (três) anos de 
reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, por infração ao art. 
155, § 4º, I, do Código Penal.

Da sentença, foi interposta apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, nos termos da seguinte ementa:

"PENAL. FURTO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUTORIA. 
QUALIFICADORA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TENTATIVA. 
PENA-BASE.
Materialidade e autoria do crime de furto qualificado consumado 
confirmadas pelo conjunto probatório. Para incidência do principio da 
insignificância e, por conseguinte, o afastamento da tipicidade da conduta, 
há que se investigar o grau de ofensividade da conduta do agente frente ao 
bem jurídico tutelado, o desvalor social da ação e a intensidade de sua 
culpabilidade.
Existindo várias condenações transitadas em julgado, não há bis in idem, eis 
que fatos distintos foram utilizados para valorar diferentes circunstâncias 
judiciais em desfavor do agente. Pena-base bem dosada. 
Apelo desprovido." (e-STJ, fl. 23.)

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "a conduta do 
paciente restou materialmente atípica"; b) "o bem furtado foi devidamente restituído sem qualquer 
avaria"; c) "o laudo de perícia criminal de avaliação econômica indireta estimou o valor do bem 
(contrabaixo, marca YAMAHA) em R$ 600,00"; d) "no que se refere à lesividade da conduta, 
destaca-se que o modus operandi não extrapolou o tipo penal vigente e ainda porque o bem foi 
devidamente restituído em perfeitas condições de uso e no estado que foi substraído"; e) "a 
incidência de qualificadora, esta por si, não obsta a possibilidade de aplicação do crime de 
bagatela"; f) "o paciente em nenhum momento obteve a posse mansa e pacífica do bem, requisito 
necessário para a consumação do crime de furto"; g) "o juízo de primeiro grau justificou a 
personalidade negativa do paciente, o que além de configurar bis in idem, visto que os 
antecedentes já haviam sido sopesados, data vênia, não se mostra adequado" (e-STJ, fls. 1-7).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que o paciente seja absolvido, 
nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal ou, ainda, seja desclassificada a conduta 
para a modalidade tentada e reduzida a pena-base.
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Não foi deduzido pleito de liminar.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, 

caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 94-97).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 306.051 - DF (2014/0255682-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ALMENÍZIO GONÇALVES DA SILVA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. VALOR EXPRESSIVO DO BEM 
SUBTRAÍDO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA MODALIDADE 
TENTADA. PRESCINDIBILIDADE DA POSSE MANSA E PACÍFICA. 
MULTIREINCIDÊNCIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PERSONALIDADE. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do direito penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, não houve dano 
juridicamente relevante. No entanto, o bem furtado foi avaliado em R$ 600,00 
(seiscentos reais), montante expressivo, porquanto equivalente a cerca de 88% do 
salário-mínimo à época do fato. Precedentes. 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo, excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente específico. 
Precedentes.
4. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.524.450/RJ, submetido ao rito do art. do art. 543-C do Código de Processo 
Penal, pacificou entendimento no sentido de que o crime de furto consuma-se 
com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e 
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.
5. Não se infere manifesta desproporcionalidade na pena imposta, visto que a 
jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, da conduta 
social e, ainda, da personalidade do agente, ficando apenas vedado o bis in idem. 
Assim, considerando a multireincidência do réu, não se vislumbra ilegalidade na 
dosimetria da pena. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"De igual forma, não prospera a tese de atipicidade da conduta, com base 
no princípio da insignificância.
Para incidência do referido princípio, com o consequente afastamento da 
tipicidade da conduta, vários fatores devem ser analisados no caso 
concreto, não podendo servir de parâmetro, de forma exclusiva e isolada, o 
valor da res furtiva: Há que se investigar o grau de ofensividade da conduta 
do agente ao bem jurídico tutelado, o desvalor e a intensidade de sua 
culpabilidade. Caso contrário, o manejo do princípio da insignificância 
poderia incentivar condutas que atentam contra a ordem social, e que, 
toleradas pelo Estado, colocariam em risco a segurança da coletividade. A 
simples alegação de que não houve prejuízo relevante para a vítima em nada 
altera a condenação. Se assim fosse, os furtos tentados e aqueles 
consumados, mas com recuperação dos bens substraídos; seriam 
considerados penalmente atípicos em decorrência do princípio da 
insignificância. Não pode o Estado ser complacente com quem elege 
praticar crimes contra o patrimônio.
Na hipótese, as circunstâncias em que o crime foi cometido, a saber, o 
apelante quebrara o vidro da Igreja e subtraíra do seu interior um 
instrumento musical, revelam o desvalor da conduta do apelante e o 
significativo grau de reprovabilidade de sua ação. Além disso, o réu ostenta 
diversas condenações criminais transitadas em julgado (fls. 48, 49, 50, 53, 
55, 56, 57 e 61), indicando o desvalor de sua conduta social. Isso obsta 
que a conduta seja considerada atípica ante o princípio da insignificância.
Ademais, embora não seja de grande monta, não se pode considerar 
irrisório o valor do bem subtraído, avaliado em R$ 600,00 (seiscentos 
reais) (fl. 141).
Da mesma forma, sem razão o apelante quanto à tese de furto tentado, 
visto que o acusado obteve a posse da res furtiva, ainda que por um breve 
lapso temporal, pois, quando foi detido pela testemunha Jonathas, já estava 
fora da Igreja, na via pública, na posse do instrumento musical.
Assim, obtida a inversão da posse, ainda que por curto espaço de tempo, 
considera-se consumado o crime de furto.
Na dosimetria, a pena-base foi fixada); pouco acima do mínimo legal - 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses, diante da análise negativa dos antecedentes - 
criminais e da personalidade. O réu ostenta expressiva quantidade de 
condenações com trânsito em julgado (fls. 48, 49, 50, 53, 55, 5.6 e 57). Ao 
contrário da tese " sustentada pela defesa, a majoração da pena-base não 
configurou bis in idem, pois  cada uma das circunstâncias judiciais foi 
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valorada a partir de diferentes condenações.
Na segunda fase, foram acrescidos 6 (seis) meses pela reincidência (fl. 
61), resultando na pena definitiva de 3 (três) anos de reclusão, à míngua de 
causas de aumento ou de diminuição" (e-STJ, fls. 28-29).

No que tange à alegada atipicidade material da conduta, o princípio da 
insignificância reafirma a necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência do direito 
penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típico, não houve 
dano juridicamente relevante. No entanto, o bem furtado foi avaliado em  R$ 600,00 (seiscentos 
reais), montante expressivo, porquanto equivalente a cerca de 88% do salário-mínimo à época do 
fato.

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO VALOR DA RES FURTIVA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - In casu, imputa-se ao recorrente a tentativa de subtração de um aparelho 
televisor avaliado em R$ 160,00 (cento e sessenta reais), cujo valor não 
pode ser considerado irrisório, já que equivale, aproximadamente, a 25% 
(vinte e cinco por cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 
622,00), o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade da conduta. 
(Precedentes).
II - Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que, na espécie, o 
acusado responde a outras ações penais por delitos contra o patrimônio, 
que demonstram a prática de crimes de forma habitual e reiterada.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 581.458/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 22/9/2015.)

Além disso, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese em apreço, máxime 
por se tratar de réu reincidente específico.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
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SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016.)
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Lado outro, no quanto ao pleito de classificação do delito para a modalidade 
tentada, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1524450/RJ, 
submetido ao rito do artigo do art. 543-C do Código de Processo Penal, pacificou entendimento 
no sentido de que o crime de furto consuma-se com a posse de fato da res furtiva, ainda que por 
breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada.

Eis a ementa do acórdão:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. FURTO. 
MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING CASE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA TEORIA DA 
APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE 
MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Recurso especial processado sob o rito do art. 543-C, § 2º, do CPC e da 
Resolução n. 8/2008 do STJ.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a controvérsia em 
torno do tema, consolidou a adoção da teoria da apprehensio (ou amotio), 
segundo a qual se considera consumado o delito de furto quando, cessada 
a clandestinidade, o agente detenha a posse de fato sobre o bem, ainda que 
seja possível à vitima retomá-lo, por ato seu ou de terceiro, em virtude de 
perseguição imediata. Desde então, o tema encontra-se pacificado na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do CPC, nos 
seguintes termos: Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res 
furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 
agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada.
4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença que condenou o 
recorrido pela prática do delito de furto consumado."
(REsp 1524450/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2015, DJe 29/10/2015.)

Ademais, em virtude da existência de seis condenações transitadas em julgado 
por crimes praticados antes da conduta delitiva apurada nos autos, verifica-se ter o Magistrado 
processante, na primeira fase da dosimetria da pena, exasperado a pena-base  em razão da 
personalidade desvirtuada do réu. Em seguida, na segunda etapa do critério trifásico, reconheceu 
a reincidência do ora paciente. 

Decerto, não se infere manifesta desproporcionalidade na pena imposta, 
porquanto a jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores transitadas 
em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da 
valoração negativa dos maus antecedentes, da conduta social e, ainda, da personalidade do 
agente, ficando apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a multireincidência do réu, 
não se vislumbra ilegalidade na dosimetria da pena. 

A esse respeito: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 7 ANOS, 1 MÊS E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM 
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REGIME FECHADO, E 25 DIAS-MULTA. PLEITO DE DECOTE, NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA, DA VALORAÇÃO NEGATIVA 
DOS VETORES DA PERSONALIDADE, CONDUTA SOCIAL E 
ANTECEDENTES. QUATRO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, TRÊS 
USADAS NA PRIMEIRA FASE E UMA, NA SEGUNDA FASE, A 
TÍTULO DE REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDUZIR 
AS PENAS APLICADAS AO PACIENTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 

é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

3. A leitura da folha de antecedentes criminais do paciente revela a 

presença de quatro condenações definitivas por crimes contra o 

patrimônio, três delas utilizadas, na primeira fase da dosimetria, para 

valorar os maus antecedentes, a personalidade negativa e a conduta 

social do paciente e uma delas, na segunda fase, a título de 

reincidência. A teor da jurisprudência desta Corte, inexiste qualquer 

constrangimento ilegal na valoração negativa na primeira fase, em 

razão da existência de condenações definitivas, diversas da utilizada, 

na segunda fase, como reincidência. Precedentes.
4. No que tange à pretendida compensação entre a agravante genérica da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, sabe-se que, no 
julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 
4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 
do Código Penal.
5. Restando apenas uma condenação definitiva, utilizada a título de 
reincidência no caso em tela, ainda que específica, entendo que deve a 
agravante do art. 61, I, do Código Penal ser compensada com a atenuante 
da confissão, prevista no art. 65, III, "d", do Estatuto Repressivo.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para, 
compensando a atenuante da confissão com a agravante da reincidência, 
reduzir as penas do paciente para 6 anos e 8 meses de reclusão e 20 
dias-multa, mantida, no mais, a condenação." 
(HC 328.300/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 19/10/2015, grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. MOMENTO 
CONSUMATIVO. POSSE MANSA E PACÍFICA. DOSIMETRIA DA 
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PENA. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE TRÊS CRIMES DE 
ROUBO, EM CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
POSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. A jurisprudência desta Eg. Corte Superior já se consolidou no sentido de 
que o delito de roubo consuma-se com a simples posse da coisa alheia 
móvel subtraída, ainda que por breves instantes, sendo desnecessário que o 
bem saia da esfera de vigilância da vítima.
Prescindível, portanto, a posse tranquila do bem, obstada, muitas vezes, 
pela imediata perseguição policial ou por terceiro.
3. O acolhimento da tese defensiva que visa o afastamento da continuidade 
delitiva para fins de reconhecimento de crime único exigiria o reexame da 
prova referente ao preenchimento dos pressupostos constantes do art. 71 
do Código Penal, o que demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório, providência, como consabido, vedada em sede de habeas 
corpus.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é matemático o critério de 
majoração pela continuidade delitiva, proporcionalmente ao número de 
infrações cometidas. Precedentes.

5. A existência de condenações anteriores, transitadas em julgado, 

pode justificar validamente a elevação da pena-base, no tocante aos 

maus antecedentes, conduta social e personalidade, na primeira fase, 

e na segunda fase, em razão da reincidência, desde que diferentes as 

condenações consideradas.
6. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a confissão, 
ainda que parcial, deve ser considerada para atenuar a pena, quando 
utilizada para dar suporte à condenação.
7. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena do paciente Marcelo a 8 anos de reclusão e 17 dias-multa, a 
ser cumprida inicialmente em regime fechado." 
(HC 167.757/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015, grifou-se.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
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